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PODER EXECUTIVO 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 

DECRETO Nº 225/2020 
 
Institui a Força Tarefa Administrativa de Enfrentamento ao Coronavírus (COVID -19) e a Central 
de Recebimento e Distribuição de Doações e dá outras providências.  
 
O Prefeito Constitucional Municipal de Itajá do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo art. 91, inciso I, alínea “a”, “c” e “i”, da Lei Orgânica Municipal e na Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020. 
 
CONSIDERANDO a pandemia de novo coronavírus (Covid-19), decretada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e a necessidade de se tomar medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio, 
conforme orientações do Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande 
do Norte (SESAP), a que dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 
 
CONSIDERANDO a calamidade pública declarada pelo Decreto Estadual nº 29.534, e reconhecida pela 
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, em sessão ocorrida em 20 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO o panorama mundial a respeito da elevada capacidade de propagação do novo 
coronavírus (COVID-19), dotado de potencial efetivo para causar surtos; 
 
CONSIDERANDO o aumento exponencial dos casos do novo coronavírus (COVID-19) no Brasil e no Rio 
Grande do Norte; 
 
CONSIDERANDO o fato de a Organização Mundial de Saúde (OMS) ter declarado, em 11 de março de 
2020, que a contaminação com o novo coronavírus (COVID-19) caracteriza pandemia; 
 
CONSIDERANDO a recomendação das autoridades sanitárias de diminuição das aglomerações e do fluxo 
de pessoas em espaços coletivos, para mitigar a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) no Rio 
Grande do Norte, especialmente por meio do DECRETO Nº 29.556, DE 24 DE MARÇO DE 2020, ocasionado 
a paralisação de inúmeras atividades econômicas e repercutindo na geração de renda, com potencial 
geração de insegurança alimentar; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de concentrar esforços administrativos para conceder apoio técnico e 
operacional à Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESAP), a fim de responder com maior eficiência aos 
desafios impostos pela pandemia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19), especialmente no 
enfrentamento aos efeitos econômicos indiretos ocasionados pelas ações de reclusão, tal como a 
insegurança alimentar para grupo hipossuficientes. 
 
D E C R E T A: 
 Art. 1º Fica instituída, em caráter provisório e no âmbito do Poder Executivo, a Força Tarefa 
Administrativa de Enfrentamento ao Coronavírus (COVID-19), composta pelos seguintes membros: 
 I – ANA LUIZA DE SOUZA LOPES, matrícula 010/2017, Secretária Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, designada como coordenadora geral; 
 II – DANYELLE FERREIRA LOPES PESSOA, matrícula 014/2017, Secretária da Promoção, 
Habitação e Assistência Social, designada como coordenadora geral dos processos relativos ao 
enfrentamento do novo coronavírus; 
 III – GLAUCIO MEDEIROS LOPES, matrícula 002/2017, Secretário do Governo, designado 
como assessor especial dos processos relativos ao enfrentamento do novo coronavírus; 
 VI – FRANCISCO EDVALDO VIEIRA DE MEDEIROS, matrícula 003/2017, Controlador, 
designado como procurador responsável para acompanhamento dos processos relativos ao 
enfrentamento do novo coronavírus; 
 III – PATRÍCIA MONALIZA DA SILVA, matrícula 006/2017, Secretária Municipal de Finanças, 
que responderá pelo expediente da Coordenadoria Financeira (COF) no âmbito dos processos relativos ao 
enfrentamento do novo coronavírus; 
 IV - GLAUCIO MEDEIROS LOPES, matrícula 407/2018, Secretário Municipal de 
Administração, que responderá pelo expediente da Coordenadoria de Administração, no âmbito dos 
processos relativos ao enfrentamento do novo coronavírus; 
 V - MELQUISEDEK DE OLIVEIRA SILVA, matrícula 007/2017, Secretário de Planejamento, 
que responderá pelo expediente da Subcoordenadoria de Administração de Material, no âmbito dos 
processos relativos ao enfrentamento do novo coronavírus. 
 § 1º Compete à Força Tarefa instituída pelo caput: 
 I – efetuar a tramitação dos processos de aquisição de bens, equipamentos produtos e 
insumos; de contratação de serviços; requisições administrativas ou qualquer ato necessário e relativos à 
calamidade pública decorrente do novo Coronavírus (COVID-19); 
 II – propor o impulsionamento de processos mediante a adoção procedimentos 
simplificados, a fim de submeter maior eficiência à administração pública municipal no enfrentamento ao 
novo Coronavírus (COVID-19); 
 III – oferecer suporte administrativo à Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 
(SMSVS). 
 § 2º Os processos administrativos impulsionados pela Força Tarefa observarão as 
disposições da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, do Decreto Municipal de Calamidade 
Pública nº 223, de 24 de março de 2020. 
 
 Art. 2º Fica criada a Central de Controle de Recebimento e Distribuição de Doações de 
Insumos e Bens destinados ao enfrentamento e amenização dos impactos da Calamidade Pública 
decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), cujo funcionamento ocorrerá na Escola Municipal Libânia 
Lopes Pessoa – localizada no bairro Iguaraçu e no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 
localizado no bairro Centro. 
 §1º. A Central de Recebimento e Distribuição de Doações de Insumos e Bens ficará 
submetida à Secretaria de Assistência Social, a qual detém a atribuição de identificar os administrados 
que necessitam do auxílio e promover a entrega dos bens. 

 
 §2º. A Secretaria de Assistência Social poderá requisitar qualquer servidor, que não esteja 
já trabalhando no enfrentamento da Epidemia, para auxiliar nas tarefas de identificação, distribuição dos 
bens e orientação da população quantos aos cuidados necessários à prevenção da doença. 
 §3º. As doações em dinheiro poderão ser efetuadas na agência 0214-3, conta 1.401-X, 
Banco do Brasil. 
 
Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em 
contrário. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 30 de março de 2020. 
 

________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá 

 

 

DECRETO Nº 227/2020 
 
Consolida as medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID -19) no 
âmbito do Município e dá outras providências.  
 
CONSIDERANDO a pandemia de novo coronavírus (Covid-19), decretada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e a necessidade de se tomar medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio, 
conforme orientações do Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande 
do Norte (SESAP), a que dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; 
 
CONSIDERANDO a absoluta necessidade de promover ações rápidas e eficientes de enfrentamento à 
Situação de Emergência em Saúde Pública provocada pelo novo Coronavírus (COVID -19), por 
meio da adoção de medidas preventivas a fim de minimizar os efeitos da pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19), com vistas a proteger de forma adequada a saúde e a vida da população  
municipal; 
 
CONSIDERANDO a calamidade pública declarada pelo Decreto Estadual nº 29.534, e reconhecida pela 
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, em sessão ocorrida em 20 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO o panorama mundial a respeito da elevada capacidade de propagação do novo 
coronavírus (COVID-19), dotado de potencial efetivo para causar surtos; 
 
CONSIDERANDO o aumento exponencial dos casos do novo coronavírus (COVID-19) no Brasil e no Rio 
Grande do Norte; 
 
CONSIDERANDO o fato de a Organização Mundial de Saúde (OMS) ter declarado, em 11 de março de 
2020, que a contaminação com o novo coronavírus (COVID-19) caracteriza pandemia e que medidas de 
isolamento social têm mostrado alta eficácia e vêm sendo adotadas em outros Estados e Países para 
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO a recomendação das autoridades sanitárias de diminuição das aglomerações e do fluxo 
de pessoas em espaços coletivos, para mitigar a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) no Rio 
Grande do Norte, especialmente por meio dos DECRETOS ESTADUAIS Nº 29.556, DE 24 DE MARÇO DE 
2020 e 29.583, de 1º de abril de 2020; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de intensificação do cumprimento das medidas de enfrentamento ao 
novo coronavírus (COVID-19) decretadas no Estado do Rio Grande do Norte e no Município. 
 
 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
usando de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 66, inc. VI, da Lei Orgânica do Município de 
Itajá, 
 
DECRETA 
 
Art. 1º Com o objetivo de reduzir a propagação do novo coronavírus (COVID-19) no Município de Itajá, 
está decretada, em todo o território municipal, a medida de quarentena prevista no art. 3º, II, da Lei 
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, consistente em restrição de atividades, nos termos 
consolidados por este Decreto. 
 
Art. 2º Está suspenso o funcionamento de toda e qualquer atividade exercida por pessoa jurídica de 
direito privado cujo estabelecimento utilize sistema artificial de circulação de ar, por ar condicionado, 
ventiladores ou similares, ou que o ambiente não possua sistema natural de ventilação. 
 
Parágrafo Único. Para fins de caracterização desse critério, basta que o estabelecimento tenha utilizado 
anteriormente à publicação deste Decreto ou que o tipo de ambiente, por ser fechado, demande a 
utilização de sistema artificial de circulação de ar. 
 
Art. 3º Está suspenso o funcionamento de shopping centers, centros de compras e similares. 
 
§1º Os estabelecimentos comerciais localizados em shopping centers e similares poderão funcionar 
exclusivamente para entregas em domicílio (delivery). 
§2º Entende-se por similares, para fins do caput deste artigo, a reunião de mais de três lojas para 
funcionamento em único imóvel, único espaço, espaço congregado e quaisquer outros que imponham a 
circulação concentrada de pessoas por acessos que não sejam a calçada pública. 
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Art. 4º Está suspenso o funcionamento de restaurantes, lanchonetes, padarias, praças de alimentação, 
praças de food trucks, bares e similares, salvo para entrega em domicílio (delivery) e como pontos de 
coleta (takeaway), sendo vedada a disponibilização de mesas e cadeiras. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos estabelecimentos comerciais localizados: 
I - no interior de hotéis, pousadas e similares, desde que os serviços sejam prestados exclusivamente a 
hóspedes; 
II - em unidades hospitalares e de atendimento à saúde, sem acesso de público externo; 
III - em áreas de rodovia fora do espaço urbano das cidades, necessários a viabilizar o transporte e entrega 
de cargas em geral, para o fornecimento de refeições prontas, como pontos de apoio ao caminhoneiro, 
sendo proibida a venda de bebidas alcoólicas. 
 
§ 2º Na hipótese do § 1º, os estabelecimentos deverão observar, sob pena de multa de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) por dia de descumprimento e interdição imediata, as recomendações da autoridade sanitária e, 
especialmente, o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas. 
 
Art. 5º Está suspenso o funcionamento de boates, casas de eventos e de recepções, salões de festas, 
inclusive os privativos, clubes sociais, parques públicos, parques de diversões, balneários, academias de 
ginástica e similares. 
 
Art. 6º Está suspenso o funcionamento de centros de artesanato, museus, bibliotecas, teatros, cinemas e 
demais equipamentos culturais. 
 
Art. 7º Estão suspensas as atividades coletivas de qualquer natureza como cultos, missas e congêneres 
em igrejas, espaços religiosos, lojas maçônicas e estabelecimentos similares. 
§ 1º Fica permitida a abertura dos estabelecimentos de que trata o caput exclusivamente para orações 
individuais, respeitadas as recomendações da autoridade sanitária, especialmente o distanciamento 
mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, a limitação de 1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco 
metros quadrados) de área do estabelecimento e frequência não superior a 20 (vinte) pessoas. 
§ 2º Na hipótese do § 1º, fica o dirigente do templo responsável por assegurar o controle e a higienização 
do local, disponibilizar pias com sabão para higienização das mãos ou álcool 70%, bem como por orientar 
os frequentadores acerca das medidas de prevenção no espaço e dos riscos de contaminação, sendo 
vedado o acesso de pessoas do grupo de risco para o novo coronavírus (COVID-19). 
 
Art. 8º Fica permitido o funcionamento exclusivamente interno aos estabelecimentos comerciais cujas 
atividades estejam suspensas, sendo assegurado o acesso aos respectivos estoques, para fins de vendas 
por entrega em domicílio (delivery) ou como pontos de coleta (takeaway). 
 
Parágrafo único. Os estabelecimentos localizados em shopping centers, centros de compras e similares 
não poderão funcionar como pontos de coleta (takeaway). 
 
Art. 9º Está suspenso o atendimento presencial ao público externo, em estabelecimentos bancários e 
financeiros, permitido o autoatendimento em caixas eletrônicos e demais canais de atendimento não 
presencial. 
 
§ 1º Os estabelecimentos de que trata o caput deverão: 
 
I - fornecer atendimento virtual ou telefônico, por meio de aplicativos, sítios eletrônicos e telefones 
amplamente divulgados à população; 
 
II - garantir o abastecimento de todos os caixas eletrônicos para saques em dinheiro e demais operações, 
de modo a evitar qualquer prejuízo ao usuário; 
 
III - organizar as filas, dentro e fora do estabelecimento, obedecendo a distância mínima de 1,5 m (um 
metro e meio) entre as pessoas, evitando aglomeração e contatos proximais. 
 
§ 2º A suspensão de que trata o caput não se aplica aos atendimentos referentes aos programas bancários 
e governamentais destinados a aliviar as consequências econômicas do novo coronavírus (COVID-19) e 
também às ordens de pagamento originadas no Poder Judiciário, bem como aos atendimentos de pessoas 
com doenças graves e aos casos considerados urgentes. 
 
§3º As instituições bancárias poderão disponibilizar de serviços on-line de atendimento às exceções 
previstas no parágrafo anterior, restringindo o atendimento àqueles que afirmarem não conseguirem 
acessar o serviço. 
 
Art. 10. Estão suspensas as atividades escolares presenciais nas unidades da rede pública e privada de 
ensino, no âmbito do ensino infantil, fundamental, médio, superior, técnico e profissionalizante. 
 
Art. 11. Estão suspensas as atividades coletivas de qualquer natureza, públicas ou privadas, incluindo 
eventos de massa, shows, atividades desportivas, feiras, exposições e congêneres. 
§ 1º As atividades coletivas de que trata o caput que tenham sido autorizadas pelo poder público até a 
data de publicação deste Decreto deverão respeitar as recomendações da autoridade sanitária, 
especialmente o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, a limitação de 1 
(uma) pessoa para cada 5 m² (cinco metros quadrados) de área do estabelecimento e público não superior 
a 20 (vinte) pessoas. 
§ 2º O disposto no caput não se aplica às atividades coletivas destinadas às medidas de combate ao novo 
coronavírus (COVID-19) ou qualquer outra atividade de saúde pública, como campanhas de vacinação. 
 
Art. 12. Está suspensa a utilização das áreas de praia, marítimas, lacustres ou fluviais, tais como rios, lagos, 
açudes, barreiros e similares, de acesso público, salvo para a prática de atividades físicas individuais e 
pescaria individual, observadas as recomendações da autoridade sanitária e o distanciamento mínimo de 
1,5 m (um metro e meio) entre os usuários, sendo vedada a disponibilização de mesas e cadeiras ou outros 
aparatos de permanência para o descanso. 
 

Art. 13. A suspensão de funcionamento não se aplica aos seguintes serviços ou atividades, desde que 
observadas as recomendações da autoridade sanitária e o disposto neste Decreto: 
I - assistência médico-hospitalar, incluindo clínicas, serviços de odontologia, laboratórios e demais 
estabelecimentos de saúde; 
II - distribuição e comercialização de medicamentos; 
III - distribuição e comercialização de alimentos; 
IV - distribuição e tratamento de água; 
V - serviços funerários; 
VI - segurança privada; 
VII - atividades jornalísticas; 
VIII - captação e tratamento de lixo e esgoto; 
IX - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; 
X - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade, seja de natureza pública 
ou privada; 
XI - transporte e entrega de produtos e cargas em geral e serviço postal; 
XII - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e animais; 
XIII - estabelecimentos de saúde animal; 
XIV - atividades necessárias a viabilizar o transporte e entrega de cargas em geral, incluindo oficinas, 
borracharias e lojas de autopeças. 
XV - demais atividades exercidas por pessoa jurídica de direito privado cujo estabelecimento utilize, 
exclusivamente, sistema natural de circulação de ar e que não demanda-se anteriormente, por sua 
estrutura, de sistema artificial de circulação de ar. 
Parágrafo Único. As estruturas comerciais que não tenha um bom arejamento, ou seja, não disponham 
de janelas ou outras entradas eficazes de ventilação, ainda que com seus sistemas artificiais de circulação 
de ar desligados, não poderão funcionar. 
 
Art. 14. Os estabelecimentos cujo funcionamento não esteja suspenso deverão observar, em relação aos 
funcionários, clientes e usuários, sob pena de multa e interdição, as recomendações da autoridade 
sanitária, o disposto neste Decreto e, especialmente, o seguinte: 
 
I - assegurar o distanciamento social mediante: 
 
a) a organização de filas, dentro e fora do estabelecimento, obedecendo a distância mínima de 1,5 m (um 
metro e meio) entre as pessoas, evitando aglomeração e contatos proximais; 
b) o distanciamento mínimo de 1,5 m (um perímetro de um metro e meio) entre todas as pessoas 
consideradas individualmente, calculada por um perímetro circular dessa distância entre as pessoas; 
c) o controle de acesso a 1 (uma) pessoa por família, de preferência fora do grupo de risco, sempre que 
possível, no caso de mercados, supermercados, farmácias, drogarias e similares; 
d) o distanciamento mínimo de 2 m (um perímetro de dois metros) entre as estações de trabalho, bem 
como a impossibilidade de utilização compartilhada de objetos e equipamentos de uso pessoal, como 
headsets, microfones entre outros, no caso de empresas de teleatendimento e call centers, que deverão, 
ainda, reduzir sua força de trabalho presencial em 50% (cinquenta por cento) em cada turno; 
e) a limitação do número de clientes ou usuários a 1 (uma) pessoa a cada 5 m² (cinco metros quadrados) 
do estabelecimento; 
f) a limitação de acesso das pessoas aos produtos, podendo ser dado do acesso tão somente por demanda, 
de modo a impedir a circulação de clientes por prateleiras ou similares. 
 
II - manter a higienização regular dos ambientes e dos equipamentos de contato, em atenção às normas 
específicas de combate ao novo coronavírus (COVID-19); 
 
III - instalar anteparo de proteção aos caixas, embaladores e aos demais funcionários que mantenham 
contato com o público externo; 
 
IV - garantir a disponibilização ininterrupta e suficiente de pias com sabão para o asseio das mãos ou 
álcool gel 70%, em locais fixos de fácil visualização e acesso, nas áreas de circulação de clientes; 
 
V - garantir a disponibilização suficiente de máscaras aos funcionários; 
 
VI - adotar, quando possível, sistemas de escala, alteração de jornadas e revezamento de turnos, para 
reduzir o fluxo e a aglomeração de pessoas; 
 
VII - utilizar, sempre que possível, sistema natural de circulação de ar, abstendo-se da utilização de 
aparelhos de ar condicionado e ventiladores, a excessão dos estabelecimentos comerciais não listados, 
cuja utilização do sistema natural de circulação de ar é condição para a manutenção do funcionamento; 
 
VIII - limitar os quantitativos para a aquisição de bens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, 
sempre que necessário para evitar o esvaziamento do estoque; 
 
IX - utilizar urna fechada, no caso de serviços funerários, que deverão observar, além do disposto no Guia 
para o Manejo de Corpos no Contexto do Novo Coronavírus – COVID-19, do Ministério da Saúde, a 
limitação de 1 (uma) pessoa a cada 5 m² (cinco metros quadrados) do estabelecimento, com presença 
máxima de 20 (vinte) pessoas. 
 
X - todos os produtos em comercialização, após manuseados, deverão ser limpados com soluções de água 
sanitária (concentração à 0,5%) ou álcool 70% ou lavados com sabão, de acordo com a compatibilidade 
de limpeza do produto;  
 
§1º os produtos que não suportarem as substâncias deverão ser manuseados exclusivamente por 
funcionários utilizando luvas, mascaras, calça comprida, camisa de manga comprida e sapato fechado, 
assim como, não poderão ser manuseados pelos clientes dentro do estabelecimento. 
§2º os produtos cujo manuseio perante os clientes componham a análise para aquisição, deverão ser 
manuseados exclusivamente pelos funcionários, os quais promoveram diante do consumidor os teste 
habituais dos produtos. 
§3º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos estabelecimentos industriais. 
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Art. 15. O aumento abusivo de preços de itens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação é 
caracterizado como prática abusiva ao consumidor, nos termos da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e será coibido pela Coordenadoria de Proteção e Defesa do 
Consumidor (PROCON/RN), sendo prioritária a venda de produtos de limpeza para estabelecimentos que 
façam uso coletivo do mesmo. 
 
Art. 16. As empresas que exploram o Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros deverão observar as seguintes regras: 
I - proibição de utilização de ventilação artificial; 
II - circulação com as janelas e alçapão abertos, sempre que possível; 
III - limitação de passageiros ao número de cadeiras existentes em cada veículo; 
IV - realização de minuciosa limpeza diária dos veículos, com a utilização de produtos eficazes no combate 
ao novo coronavírus (COVID-19), recomendadas pela autoridade sanitária; 
V - higienização regular das superfícies e pontos de contato, a cada viagem no transporte, observado o 
disposto no inciso IV; 
VI - disponibilização, na entrada e na saída dos passageiros, de álcool gel 70%; 
VII - fixação, em local visível, de informações sanitárias e cuidados de prevenção ao novo coronavírus 
(COVID-19). 
 
§ 1º Na hipótese de redução da demanda, a empresa concessionária ou permissionária deverá apresentar 
plano de redução de frota, com a devida justificativa técnica, a qual somente poderá ser operacionalizada 
após análise e aprovação do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem (DER/RN). 
 
§ 2º  O disposto no caput e incisos deste artigo: 
 
I - estende-se às empresas que fornecem transporte aos respectivos funcionários; 
II - aplica-se, no que couber, ao serviço de transporte de passageiros por van, veículo de passeio, mototáxi, 
táxi, aplicativo e similares. 
 
Art. 17. Os passageiros e a tripulação de voos, navios e automóveis, oriundos de localidades em que houve 
registro de casos da COVID-19, que desembarquem em território municipal estão submetidos ao 
isolamento social domiciliar por no mínimo 14 (quatorze) dias, mesmo que não apresentem qualquer 
sintoma relacionado à doença. 
 
Parágrafo único. Em se tratando de visitante não residente no Município, o isolamento social de que trata 
o caput será cumprido no local em que esteja hospedado. 
 
Art. 18. A Polícia Militar (PMRN), por meio do Comando de Policiamento Rodoviário Estadual, está 
autorizada por meio do Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de abril de 2020 a inspecionar todo e qualquer 
veículo de transporte rodoviário de passageiros, público ou privado, regular ou alternativo, quando da 
entrada e circulação no Estado do Rio Grande do Norte, por rodovias estaduais, a fim de que seja 
averiguada a existência de passageiros com sintomas de contaminação pelo novo coronavírus (COVID-
19), barreira sanitária. 
 
§ 1º Caso detectados sintomas da COVID-19, as autoridades estaduais irão recomendar o regresso do caso 
suspeito para o seu Estado de origem, observando-se os cuidados necessários para preservação da saúde 
do passageiro e para evitar a disseminação da doença. 
 
§ 2º Na hipótese de recusa, o passageiro será notificado para cumprir isolamento social de que trata o 
art. 17. 
 
§ 3º Para os fins deste artigo, a equipe de saúde disponibilizada pelo Sistema Único de Saúde (SUS) está 
autorizada a proceder, se necessário, à medição da temperatura dos passageiros, com o auxílio do efetivo 
do Comando de Policiamento Rodoviário Estadual. 
 
Art. 19. A feira livre do Município deverá funcionar com a seguinte forma: 
I - não poderão inserir bancas e nem participar como cliente ou de outra forma das feiras livres as pessoas 
que estão no grupo de risco: pessoas acima de 60 anos, portadoras de: imuno deficiência, doenças 
crônicas (diabetes, hipertensão, asma), circulação sanguínea prejudicada, debilidade dos pulmões, 
enfermidades hematológicas, doença renal crônica, imunodepressão (provocada pelo tratamento de 
condições autoimunes, como o lúpus, ou câncer), doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), obesidade 
e outras enfermidades que venham à ser associadas à mortes ou agravamento do quadro sintomático do 
COVID 19, conforme estudo recém-publicado no British Medical Journal (BMJ), orientações da 
Organização Mundial da Saúde - OMS e outros estudos que venham à ser publicados por instituições nesse 
sentido; 
II - entre as barracas deverá guarnecer uma distância mínima de 2 (dois metros) circular (em todos os 
sentidos) e deverão ser organizadas pelos feirantes filas de atendimento guarnecendo 1,5 m (um metro 
e meio) de distancia entre os clientes, assim como, o atendimento deverá ser de um cliente por feirante 
por vez; 
III - o perímetro da feira livre será fechado com grades e existirão entradas específicas para controlar o 
acesso à feira; 
IV - as pessoas da zona rural que se deslocarem para as feira livre deverão fazer uso de transportes de 
passageiros regular, preferencialmente ônibus, tendo em vistas que as barreiras de fiscalização nas 
entradas do Município poderão impedir a circulação com passageiros de transportes que estejam fazendo 
o uso irregular; 
V - somente poderão participar da feira livre com bancas, os feirantes do Município que estejam 
devidamente cadastrados junto à Secretaria Municipal de Tributação; 
VI - na entrada da feira será disponibilizado pia para a lavagem das mãos com sabão ou álcool gel 70%; 
VII - recomendamos que somente uma pessoa da família vá à feira. 
 
Art. 20. Fica recomendado que a circulação de pessoas no âmbito do Município se limite às necessidades 
imediatas de alimentação, cuidados de saúde e exercício de atividades essenciais e que não gerem 
contato. 
 
Art. 21. Fica recomendada a disponibilização de álcool gel 70% na entrada de elevadores de uso público 
ou privativo, nos pavimentos de maior movimentação de pessoas. 
 

Art. 22. O descumprimento das medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19) 
decretadas no âmbito do Município enseja ao infrator a aplicação de multa diária de até R$ 10.000,00 
(dez mil reais), sem prejuízo da adoção de medidas administrativas como a apreensão, interdição e o 
emprego de força policial, bem como da responsabilização penal, pela caracterização de crime contra a 
saúde pública, tipificado no art. 268 do Código Penal, e civil. 
 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput observará os valores mínimos: 
 
I - de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para pessoas naturais; 
 
II - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para pessoas jurídicas de direito privado. 
 
Art. 23. Para a aplicação da multa de que trata este Decreto, a responsabilidade da pessoa jurídica não 
exclui a da pessoa física, na medida de sua culpabilidade. 
 
Art. 24. Os agentes de saúde e vigilância sanitária do Município deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito relacionado ao objeto deste Decreto, devendo conduzir o infrator à 
autoridade competente para os fins dos arts. 301 e seguintes do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal). 
§1º. Em caso de resistência à prisão, deverão os agentes públicos solicitar imediata força policial para o 
seu cumprimento compulsório; 
§2º. O Município poderá convocar servidores que estão em disponibilidade para integrar a equipe de 
fiscalização formada inicialmente pelos agentes de saúde e da vigilância sanitária, os quais serão 
orientados pelos agentes quanto à forma de identificação e abordagem dos fiscalizados. 
 
Art. 25. A Portaria conjunta da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária (SMSVS) e da Secretaria 
Municiapl do Governo definirá a respectiva natureza da multa e os procedimentos para a cobrança. 
Art. 26. As medidas de saúde dispostas neste Decreto: 
I - serão reavaliadas regularmente pelo Comitê Governamental de Gestão da Emergência em Saúde 
Pública decorrente do Coronavírus (COVID-19), instituído pelo Decreto Municipal nº 225, de 30 de março 
de 2020; 
II - não excluem outras medidas decretadas anteriormente; 
III - vigorarão até 23 de abril de 2020. 
 
Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 02 de abril de 2020. 
 

________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá 
 

 

DECRETO Nº 228/2020 
 
Decreta Estado de Emergência proveniente da Situação de Calamidade em Saúde Pública 
provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19). 
 
CONSIDERANDO a pandemia de novo coronavírus (Covid-19), decretada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e a necessidade de se tomar medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio, 
conforme orientações do Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande 
do Norte (SESAP), a que dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; 
 
CONSIDERANDO a absoluta necessidade de promover ações rápidas e eficientes de enfrentamento à 
Situação de Emergência em Saúde Pública provocada pelo novo Coronavírus (COVID -19), por 
meio da adoção de medidas preventivas a fim de minimizar os efeitos da pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19), com vistas a proteger de forma adequada a saúde e a vida da população  
municipal; 
 
CONSIDERANDO a calamidade pública declarada pelo Decreto Estadual nº 29.534, e reconhecida pela 
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, em sessão ocorrida em 20 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO o panorama mundial a respeito da elevada capacidade de propagação do novo 
coronavírus (COVID-19), dotado de potencial efetivo para causar surtos; 
 
CONSIDERANDO o aumento exponencial dos casos do novo coronavírus (COVID-19) no Brasil e no Rio 
Grande do Norte; 
 
CONSIDERANDO o fato de a Organização Mundial de Saúde (OMS) ter declarado, em 11 de março de 
2020, que a contaminação com o novo coronavírus (COVID-19) caracteriza pandemia e que medidas de 
isolamento social têm mostrado alta eficácia e vêm sendo adotadas em outros Estados e Países para 
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO a abrupta mudança de prioridade administrativa que essa situação imprevisível 
provocou, tanto pela queda arrecadatória exponencial no Município quanto pelo fechamento de serviços 
públicos e abertura de outras demandas para a administração, dentro de um contexto não programável 
e emergencial de saúde pública, sendo seu enfrentamento de absoluta prioridade; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de promover ações rápidas e eficientes de enfrentamento à Situação de 
Emergência em Saúde Pública provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19), quanto ao uso de 
mecanismos emergenciais de procedimentos administrativos. 
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ALAOR FERREIRA PESSOA NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
usando de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 66, inc. VI, da Lei Orgânica do Município de 
Itajá, 
 
DECRETA 
 
Art. 1º Fica decretada situação de emergência no Município de Itajá, para enfrentamento da pandemia 
decorrente do coronavírus, de importância internacional. 
 
Art. 2º Para o enfrentamento da situação de emergência ora declarada, ficam estabelecidas as seguintes 
medidas: 
I - poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido 
o pagamento posterior de indenização justa; 
II - nos termos do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, fica autorizada a dispensa de licitação 
para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência. 
 
Art. 3º Os titulares dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, continentes de unidades 
de atendimento ao público, resguardada a manutenção integral dos serviços essenciais, deverão avaliar a 
possibilidade de suspensão, redução ou alteração dos serviços, implementação de novas condições e 
restrições temporárias na prestação e acesso, bem como outras medidas, considerando a natureza do 
serviço e no intuito de reduzir, no período de emergência, o fluxo e aglomeração de pessoas nos locais de 
atendimento, em especial das pessoas inseridas, segundo as autoridades de saúde e sanitária, no grupo 
de risco de maior probabilidade de desenvolvimento dos sintomas mais graves decorrentes da infecção 
pelo coronavírus. 
 
Art. 4º Confirmada a infecção pelo coronavírus ou caracterizada outra doença, o servidor será licenciado 
para tratamento da própria saúde, nos termos do Estatuto dos Servidores Municipais, seguindo 
procedimento fixado pela Secretaria Municipal de Administração, ficando dispensado de 
comparecimento presencial para solicitar o afastamento. 
 
Art. 5º Caberá ao gestor municipal adotar todas as providências legais ao seu alcance visando evitar ou 
reduzir a exposição dos agentes públicos e frequentadores das repartições públicas aos riscos de contágio 
pelo coronavírus, em especial, no período da emergência, as medidas transitórias previstas neste decreto. 
 
Art. 6º As chefias imediatas deverão submeter ao regime de teletrabalho:  
 
I – pelo período de 7 (sete) dias, contados da data do reingresso, o servidor que tenha regressado do 
exterior, advindo de área não endêmica, ainda que sem sintomas compatíveis com quadro de infecção 
pelo coronavírus; 
 
II – pelo período de 14 (catorze) dias, o servidor: 
 
que tenha regressado do exterior, advindo de regiões consideradas, segundo as autoridades de saúde e 
sanitária, endêmicas pela infecção do coronavírus, a contar da data do seu reingresso no território 
nacional; 
b) acometido de sintomas compatíveis com o quadro de infecção pelo coronavírus, conforme orientação 
das autoridades de saúde e sanitária, a contar da comunicação efetuada pelo servidor, conforme modelo 
padrão de requerimento definido pela Secretaria Municipal de Gestão. 
 
III – pelo período de emergência: 
 
a) as servidoras gestantes e lactantes; 
b) os servidores maiores de 60 (sessenta) anos; 
c) os servidores expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvimento de sintomas 
mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, nos termos definidos pelas autoridades de saúde 
e sanitária; 
d) os servidores com deficiência que estejam no grupo de risco, nos termos definidos pelas autoridades 
de saúde e sanitária. 
 
§ 1º A execução do teletrabalho, nas hipóteses preconizadas nos incisos do “caput” deste artigo, sem 
prejuízo da observância das demais condições instituídas pelo titular do órgão da Administração Direta, 
Autarquias e Fundações, consistirá no desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, das 
tarefas habituais e rotineiras desenvolvidas pelo servidor, quando passíveis de serem realizadas de forma 
não presencial, ou de cumprimento de plano de trabalho ou tarefas específicas, de mensuração objetiva, 
compatíveis com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com o regime 
não presencial, ainda que não habitualmente desenvolvidas pelo mesmo. 
 
§ 2º Por decisão do titular do órgão da Administração Direta, Autarquias e Fundações, o disposto neste 
artigo não será aplicado aos servidores lotados em unidades que prestem serviços essenciais, 
especialmente os necessários para o combate da pandemia. 
 
§ 3º Os servidores afastados na forma deste artigo deverão permanecer em seus domicílios pelo período 
indicado. 
 
Art. 7º Poderá ainda ser instituído regime de teletrabalho, no curso do período de emergência, a critério 
e nas condições definidas pelo titular do órgão da Administração Direta, Autarquias e Fundações, para 
servidores cujas atribuições, por sua natureza e meios de produção, permitam a realização do trabalho 
remoto, sem prejuízo ao serviço público. 
 
Art. 8º A instituição do regime de teletrabalho, de que tratam os arts. 6º e 7º, no período de emergência 
está condicionada: 
 
I – à manutenção diária na unidade de servidores suficientes para garantir o atendimento; 
II - à inexistência de prejuízo ao serviço. 

 
Art. 9º Mediante avaliação da chefia imediata e desde que não haja prejuízos para os serviços da unidade, 
deverão ser deferidas aos servidores férias acumuladas ou antecipadas as férias programadas, com 
priorização para os servidores que se enquadrem nas situações do inciso III do artigo 6º deste decreto. 
 
Art. 10. Ficam suspensas, por 60 (sessenta) dias, as férias deferidas ou programadas dos servidores das 
áreas de saúde, assistência social e do serviço funerário. 
 
Art. 11. Ficam vedados, ao longo do período de emergência afastamentos para viagens no território 
nacional e no exterior; 
 
§1º. As viagens por ventura já autorizadas, estão com suas autorizações revogadas. 
§2º. Poderão ser autorizadas viagens exclusivamente para o enfrentamento ao COVID 19. 
 
Art. 12. Sem prejuízo das medidas já elencadas, todas as unidades da Administração Direta, Autarquias e 
Fundações deverão adotar as seguintes providências: 
 
I - adiar as reuniões, sessões e audiências que possam ser postergadas, ou realizá-las, caso possível, por 
meio remoto; 
 
II - fixação, pelo período de emergência, de condições mais restritas de acesso aos prédios municipais, 
observadas as peculiaridades dos serviços prestados, limitando o ingresso às pessoas indispensáveis à 
execução e fruição dos serviços, e pelo tempo estritamente necessário; 
 
III - disponibilizar canais telefônicos ou eletrônicos de acesso aos interessados, como alternativa para 
evitar ou reduzir a necessidade de comparecimento pessoal nas unidades de atendimento; 
 
IV - evitar escalar, pelo período de emergência, servidores gestantes, lactantes, maiores de 60 (sessenta) 
anos, expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvimento de sintomas mais 
graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, em postos de atendimento direto, com grande fluxo ou 
aglomeração de pessoas, caso não lhes seja aplicável o regime de teletrabalho, realocando-os para 
realização de serviços internos; 
 
V - reorganização da jornada de trabalho dos servidores, permitindo que o horário de entrada ou saída, 
ou ambos, recaiam fora dos horários de pico de afluência de trânsito, se possível em turnos, a critério do 
dirigente máximo do órgão ou entidade municipal; 
 
VI - evitar a aglomeração de pessoas no interior dos prédios municipais; 
 
VII - suspender ou adiar, pelo prazo de 30 dias, em especial em relação às pessoas inseridas no grupo de 
risco de evolução para os sintomas graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, o comparecimento 
presencial para perícias, exames, recadastramentos, provas de vida ou quaisquer outras providências 
administrativas; 
 
VIII - manter a ventilação natural do ambiente de trabalho; 
 
IX - determinar aos gestores e fiscais dos contratos: 
 
a) que notifiquem as empresas de prestação de serviços com terceirização de mão de obra, empreiteiras 
e organizações parceiras, exigindo a orientação e acompanhamento diário dos seus colaboradores, a 
adoção das providências de precaução, definidas pelas autoridades de saúde e sanitária, e o afastamento 
daqueles com sintomas compatíveis ou infectados pelo coronavírus; 
b) a intensificação do acompanhamento e orientação, exigindo das prestadoras de serviço de limpeza a 
adoção das rotinas de asseio e desinfecção no período de emergência, observadas as orientações das 
autoridades de saúde e sanitária, bem como especial atenção na reposição dos insumos necessários; 
c) a intensificação do acompanhamento e orientação, exigindo das prestadoras de serviço a adoção das 
rotinas de limpeza e manutenção dos aparelhos de ar condicionado, observadas as orientações das 
autoridades de saúde e sanitária; 
 
X - dispensa de comparecimento dos estagiários dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e 
Fundações, salvo os estagiários da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, que poderão ser dispensados a critério e nas condições definidas pelos titulares 
dos respectivos órgãos; 
 
XI - orientar seus servidores sobre a doença COVID-19 e das medidas preventivas, em especial os 
profissionais das áreas de educação, saúde e assistência social; 
 
XII - disponibilização de máscaras, álcool em gel, bem como outros materiais e insumos recomendados 
pelas autoridades de saúde e sanitária, para todos os servidores que exerçam atividades de atendimento 
ao público; 
 
XIII - disponibilização de sistema de trabalho remoto para os servidores públicos municipais; 
 
XIV - os administradores de áreas de uso público Municipais deverão promover ações de orientação aos 
frequentadores sobre o coronavírus e afixar cartazes de alerta e prevenção em todos eles;  
 
XV - suspensão de todos cursos, oficinas e eventos similares, promovidos pelo Município de Itajá. 
 
XVI - restringir a 10 (dez) o número máximo de pessoas em enterros e velórios, sendo este último limitado 
a 1 (uma) hora de duração. 
 
Parágrafo único. O atendimento presencial deverá ser mantido, porém mediante prévio agendamento, 
exceto nas áreas de saúde, assistência social e serviço funerário. 
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Art. 13. Fica determinado o fechamento imediato de museus, bibliotecas, teatros, clubes esportivos e 
centros culturais públicos municipais, bem assim a suspensão de programas municipais que possam 
ensejar a aglomeração de pessoas, tais como o “Ruas Abertas”. 
 
Art. 14. Fica determinado à Secretaria Municipal da Saúde que adote providências para: 
 
I - capacitação de todos os profissionais para atendimento, diagnóstico e orientação quanto a medidas 
protetivas; 
 
II - estabelecimento de processo de triagem nas unidades de saúde que possibilite a rápida identificação 
dos possíveis casos de COVID-19 e os direcione para área física específica na unidade de saúde – separada 
das demais - para o atendimento destes pacientes; 
 
III - aquisição de equipamentos de proteção individual - EPIs para profissionais de saúde; 
 
IV - antecipação da vacinação contra gripe, com ampliação de postos de atendimento; 
 
V - utilização, caso necessário, de equipamentos públicos culturais, educacionais e esportivos municipais 
para atendimento emergencial na área de saúde, com prioridade de atendimento para os grupos de risco 
de forma a minimizar a exposição destas pessoas; 
 
VI - orientação aos serviços de saúde, para que comuniquem o Consulado e/ou a Embaixada, no caso de 
pacientes estrangeiros, especialmente os não residentes no Brasil. 
 
§ 1º A Secretaria Municipal da Saúde poderá requisitar aos demais órgãos municipais recursos humanos 
a serem alocados temporariamente para suprir necessidade excepcional de atendimento à população, 
sendo que a requisição deverá ser processada, quanto à sua viabilidade, pela Secretaria Municipal de 
Gestão. 
 
§ 2º A Secretaria Municipal da Saúde - SMS expedirá recomendações gerais à população, contemplando 
as seguintes medidas: 
 
I - que sejam evitados locais com aglomeração de pessoas; 
 
II - que disponibilize informações no atendimento, com a possibilidade de atendimento realizado pelos 
funcionários elaborado por SMS que permita identificar potencial pessoa infectada; 
 
III - que inclua mensagem de orientação aos cidadãos nos órgãos e entidades municipais, sobre os 
cuidados e prevenção sobre a COVID-19; 
 
IV - que realize campanha publicitária, em articulação com os governos estadual e federal, para orientação 
da população acerca dos cuidados a serem adotados para prevenção da doença, bem como dos 
procedimentos a serem observados nos casos de suspeita de contaminação; 
 
V - que oriente os setores de comércio e serviços a adotar medidas de prevenção. 
 
Art. 15. Em virtude da queda de arrecadação já experimentada, o Gabinete do Prefeito fica autorizado, 
de forma extraordinária, durante o período de 2 (dois) meses, ouvidos os secretário das respectivas 
pastas, a reavaliar a oportunidade e conveniência administrativa e determinar a suspensão de execução, 
a supressão de parcela e/ou a rescisão de contratos de qualquer natureza, nos moldes do art. 78, incs. XII, 
XIII, XIV e XVII, da Lei nº 8.666/93, assim como, a suspensão do curso de procedimentos de novas 
contratações cujo objeto seja pertinente à realização de atividades suspensas ou adiáveis. 
 
§1º. Os contratos e procedimentos de seleção de fornecedores enumerados no Anexo deste Decreto 
ficam, desde já suspensos, suprimidos ou unilateralmente rescindidos, por força maior. 
 
§2º. O Gabinete do Prefeito editará portarias, à medida em que for concluindo os processos de análise 
contratual, comunicando a suspensão ou rescisão de contratos administrativos de qualquer natureza. 
 
Art. 16. Fica determinado à Secretaria Municipal de Educação que: 
 
I - capacite os professores para atuarem como orientadores dos alunos quanto aos cuidados a serem 
adotados visando à prevenção da doença; 
 
II - realize mutirão de orientação aos responsáveis e alunos; 
 
III - busque alternativas para o fornecimento de alimentação aos estudantes;  
 
IV - mantenha a interrupção das aulas na rede pública de ensino, com orientação dos responsáveis e 
alunos acerca da COVID-19 e das medidas preventivas; 
 
V - oriente as escolas da rede privada de ensino para que adotem o mesmo procedimento estabelecido 
no item anterior; 
 
VI - adote medidas visando à operacionalização de ensino à distância. 
 
Art. 17. Fica determinado à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social que:  
 
I - desative todos os serviços, à exceção dos seguintes: 
 
a) Equipamentos da rede direta de atendimento, priorizando atendimentos por telefone, email e outros 
canais de comunicação não presenciais; 
b) Serviços de acolhimento; 
c) Núcleo de Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico; 
d) Serviço e Proteção Social às Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência; 
e) Serviço Alimentação Domiciliar para Pessoa Idosa; 
f) Serviço Especializado de Abordagem Social e Núcleo de Convivência para Adultos em Situação de Rua; 

g) Visitas domiciliares do Serviço de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no Domicílio e do 
Núcleo de Convivência do Idoso; 
h) Centro de Defesa e de Convivência da Mulher, Centro Dia para Idoso, Núcleo de Apoio à Inclusão Social 
para Pessoas com Deficiência, Centro de Referência da Diversidade, Serviço de Medidas Socioeducativas 
em Meio Aberto e Serviço de Inclusão Social e Produtiva, exceto quanto atividades coletivas promovidas 
nestas unidades que deverão ser suspensas; 
 
II - suspenda ou limite visitas a uma vez a cada duas semanas, nos centros de acolhimento de pessoas 
idosas; 
 
III – garanta que os profissionais que trabalhem nas unidades de acolhimento, bem como os visitantes 
utilizem máscaras de proteção e mantenham as mãos higienizadas. 
 
Art. 18. Fica determinado à Secretaria Municipal de Cultura que: 
 
I - reprograme os grandes eventos públicos; 
II - cancele todos os demais eventos que gerem aglomeração de pessoas; 
III - suspenda a participação em eventos externos de divulgação turística do Município. 
 
Art. 19. Fica vedada a expedição de novos alvarás de autorização para eventos públicos e temporários. 
 
Parágrafo único. Os órgãos competentes adotarão as providências necessárias para revogação daqueles 
já expedidos. 
 
Art. 20. Nos processos e expedientes administrativos, ficam suspensos todos os prazos regulamentares e 
legais, por 30 (trinta) dias, sem prejuízo de eventual prorrogação. 
 
Parágrafo único. A suspensão prevista no “caput” deste artigo não se aplica às licitações, contratos, 
parcerias e instrumentos congêneres, assim como, procedimentos fiscais de qualquer natureza, ficando 
autorizada a realização de comunicações via e-mail, de modo a não retardar o curso dos procedimentos. 
 
Art. 21. Os titulares dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, no âmbito de sua 
competência, poderão expedir normas complementares, relativamente à execução deste decreto, e 
decidir casos omissos. 
 
Art. 22. As medidas de saúde dispostas neste Decreto: 
 
I - serão reavaliadas regularmente pelo Comitê Governamental de Gestão da Emergência em Saúde 
Pública decorrente do Coronavírus (COVID-19), instituído pelo Decreto Municipal nº 225, de 30 de março 
de 2020; 
 
II - não excluem outras medidas decretadas anteriormente. 
 
Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar a situação de 
emergência, nos termos da Lei Federal nº 13.979, de 2020. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 06 de abril de 2020. 
 

________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá 
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